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Termo de Referência 12/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

12/2024 343030-CENTRO NACIONAL DE CULTURA 
POPULAR

MARIA LUCILA DA SILVA 
TELLES

28/08/2024 15:38 (v 
3.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho 
técnico, científico ou artístico

5/2024 01404.000136
/2024-15

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de profissional do setor artístico - MESTRE BULE BULE - por inexigibilidade,
para abertura do Seminário de 65 anos do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular e dos
40 anos da Sala do Artista Popular, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. O custo total da contratação é de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP) é uma unidade especial do Instituto 
de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Única instituição federal dedicada 
exclusivamente a desenvolver e executar programas e projetos de estudo, pesquisa, 
documentação, difusão e fomento de expressões dos saberes e fazeres da cultura popular 
brasileira.

Localizado no conjunto arquitetônico do bairro do Catete, Rio de Janeiro (RJ), e tombado pelo 
Iphan, possui um acervo museológico de mais de 17 mil objetos catalogados, além de 130 mil 
documentos bibliográficos e 70 mil documentos audiovisuais. Tal acervo constitui-se, pela sua 
dimensão e diversidade, no maior conjunto de cultura popular brasileira. Esta unidade tem o seu 
surgimento ligado à criação, em 1947, da Comissão Nacional de Folclore, vinculada à Unesco, a 
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partir de um movimento que buscou implantar mecanismos para documentar e preservar 
tradições que, avaliavam, estariam em vias de “desaparecimento”. Desse processo resultou, em 
1958, a instalação da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, primeiro órgão permanente 
dedicado a esse campo, vinculado ao então Ministério da Educação e Cultura - marco de 
fundação deste Centro. Em 1976, a Campanha foi incorporada à Funarte como Instituto Nacional 
do Folclore. Já com a atual denominação - Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular - a 
instituição passou a integrar no final de 2003 a estrutura do Iphan.

A Sala do Artista Popular - SAP, é um programa permanente, o mais longevo da instituição, 
voltado para a promoção da arte popular e do artesanato brasileiros, envolvendo ações de 
pesquisa, documentação, difusão e fomento. Inaugurado em 31 de maio de 1983, seu trabalho 
consiste em pesquisas de campo e documentação fotográfica, além de realizar, no espaço da Sala 
do Artista Popular (SAP), exposições com vendas dedicadas a artistas e comunidades produtoras 
de artesanato de cunho tradicional, em geral inéditos, que estabelecem livremente seus preços. 
Em cada mostra, que conta com divulgação e edição de catálogo etnográfico, os artistas 
estabelecem contato com seu público, recebendo pró-labore no caso de demonstração técnica.

O ano de 2023 marcou, portanto, duas datas emblemáticas para a instituição: os 65 anos de 
formalização do CNFCP e os 40 anos de criação da SAP. Para celebrarmos e potencializarmos 
as ações do Centro nesse marco temporal, seu corpo técnico e funcional está, de forma coletiva e 
colaborativa, estruturando uma agenda anual de ações desenvolvida também a partir de parcerias 
institucionais com outros órgãos.

De tais ações, a de maior estrutura e destaque será o Seminário de 65 anos do CNFCP, a se 
realizar nos dias 5, 6, 7 e 8 de setembro de 2024, no espaço desta Unidade. Ao longo desses dias, 
receberemos dezenas de pensadores(as) e artistas populares de todo Brasil, organizando rodas de 
conversas e programações artísticas. Na data de abertura do Seminário, teremos o show de 
Mestre Bule Bule, objeto da presente contratação.

Apresentação do Artista:

Um dos mestres da cultura popular nordestina mais renomados do Brasil. Antônio Ribeiro da 
Conceição, nome artístico Bule-Bule, nascido em 22 de outubro de 1947, na Cidade de Antônio 
Cardoso no Estado da Bahia, vem de uma região onde as influências culturais do sertão e do 
recôncavo baiano se misturam e contribuíram decisivamente para o arcabouço artístico deste 
grande poeta.

Esta figura emblemática da cultura popular, conhecido como o maior repentista da Bahia, 
também é um excelente cordelista com mais de 100 títulos publicados, um exímio sambador e 
tiraneiro, e um forrozeiro de grande valor, tendo todas estas virtudes comprovadas em seus nove 
discos e dois DVDs gravados ao longo da sua trajetória. Em 2018 foi condecorado pelo 
Ministério da Cultura com o Prêmio Leandro Gomes de Barros para a Cultura Popular na 
categoria Mestres de Saberes e Fazeres. Neste mesmo ano levou para seu público o elogiado 
livro Orixás em Cordel, no qual transformou, de maneira inédita, a mitologia das divindades 
africanas em histórias de cordel, se transformando em importante ferramenta para o 
fortalecimento da relação do candomblé com a cultura nordestina. Em 2022 lançou a 2ª edição 
do livro Orixás em Cordel, numa versão especial, revisada e ampliada.
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Ao longo da sua caminhada Bule-Bule fez shows e concedeu palestras nos quatro cantos deste 
Brasil e do mundo. Seja com shows de grande sucesso em diversos estados brasileiros dividindo 
o palco com figuras renomadas como Gilberto Gil, Beth Carvalho, Gabriel o Pensador, Tom Zé 
e a Baiana System, ou em apresentações nos Estados Unidos, na Alemanha, na Espanha e em 
Portugal o Mestre Bule-Bule coleciona vitórias na representação e divulgação da cultura popular 
nordestina. A comprovação destes feitos surgiu em 2008 quando o Mestre Bule Bule foi 
condecorado com a maior premiação brasileira para a Cultura, a Ordem do Mérito Cultural, do 
Ministério da Cultura. A Ordem do Mérito Cultural – OMC é uma ordem honorífica dada a 
personalidades brasileiras e estrangeiras como forma de reconhecer suas contribuições à cultura 
do Brasil. Repentista, cordelista, sambador, tiraneiro, forrozeiro, brincante, enfim, Mestre.

Este é o Mestre Bule-Bule, o mestre da cultura popular da Bahia, do Nordeste e do Brasil

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N.14.133/2021).

5.1. Os serviços serão prestados em setembro de 2024 no Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular, no seguinte endereço:
Rua do Catete, 179 - Catete / Rio de Janeiro.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período ..........

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Uma vez concluída a apresentação artística, poderá ser emitida NF, atestada e enviada para pagamento.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  contratado O será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:Art. 74.

 - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que II
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

 

Exigências de habilitação

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como:   

a) SICAF;   
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 

 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;
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8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 

​​​​​​​8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 

​​​​​​​8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.



UASG 343030 Termo de Referência 12/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 9

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 12.500,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.00 e custos unitários apostos na0,00  (vinte e cinco mil reais), conform
tabela:

 

Item Especificação Qtde Valor Total

1
Contratação da profissional do setor artístico MESTRE BULE BULE para abertura do Seminário de 65 
do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular. 

1 R$ 12.500,00

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Programa: 5125 - Direito a Cultura

Ação: 211F - Funcionamento de Espaços e Equipamentos Culturais

Fonte: 100 - Recursos Ordinários

Plano Orçamentário: EIND - Emenda IPHAN 13100008 - Benedita da Silva - PT/ RJ PTRES: 245687

Código do PI: EIN13100008

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JULIANA SANTANA DE SOUSA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/08/2024 às 15:29:41.

 

 

 

 

 

 

MARIA LUCILA DA SILVA TELLES
Agente de contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 28/08/2024 às 15:24:47.

 

 

 

 

 

 

MARCOS LOPES DE MENEZES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/08/2024 às 15:16:54.

 

 

 

 

 

 

RAFAEL BARROS GOMES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/08/2024 às 15:38:09.
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